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PARTE I – CONSIDERANDOS 

I.1. Apresentação sumária da iniciativa 

O Grupo Parlamentar proponente, pretende proceder à quinta alteração ao Decreto-Lei n.º 

144/2012, de 11 de julho, que regula as inspeções técnicas de veículos a motor e seus 

reboques, em conformidade com a Diretiva 2014/45/UE.  

O proponente pretende eliminar a obrigatoriedade de inspeções técnicas periódicas para 

motociclos, triciclos e quadriciclos, justificando o desiderato com a análise de dados que 

mostram a irrelevância destas inspeções na redução de sinistralidade, na assunção de 

que falhas mecânicas representam uma causa minoritária de acidentes.  

Salientam ainda que de estudos sobre a matéria apontam o fator humano como principal 

causa de sinistros envolvendo veículos de duas rodas, e Portugal, sendo um dos países da 

União Europeia (UE) com maior redução de mortalidade rodoviária desde 2010, reflete a 

eficácia de medidas preventivas já implementadas.  

A iniciativa destaca ainda a necessidade de colocar o foco na fiscalização em estrada e na 

implementação de medidas eficazes de segurança rodoviária, a serem aprovadas por 

portaria no prazo de 90 dias após a entrada em vigor da lei que propõem.  

A nota técnica elaborada pelos serviços da Assembleia da República, disponível em anexo 

e para a qual se remete, apresenta uma análise detalhada sobre a iniciativa em apreço. 

 

 

PARTE II – OPINIÃO DO DEPUTADO RELATOR 

O deputado relator reserva a sua posição para a discussão da iniciativa legislativa em 

sessão plenária. 
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PARTE III – CONCLUSÕES 

Tendo em consideração o anteriormente exposto, a Comissão de Economia, Obras 

Públicas e Habitação conclui que: 

1. A presente iniciativa legislativa cumpre os requisitos formais, constitucionais e 

regimentais em vigor para agendamento do seu debate na generalidade em Plenário. 

2. Nos termos regimentais aplicáveis, o presente parecer deverá ser remetido a Sua 

Excelência o Presidente da Assembleia da República. 

 

Palácio de São Bento, 4 de novembro de 2024 

 

 

O Deputado Relator      O Presidente da Comissão 

           

Carlos Brás                                  Miguel Santos 
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PARTE IV – ANEXOS 

Nota Técnica da iniciativa em apreço 


